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Resumo: Este artigo analisa os projetos de infraestrutura na Amazônia, com foco 

em seus impactos socioespaciais, à luz do desenvolvimento sustentável e das necessidades 
socioterritoriais da região. Busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: como 
articular os projetos de infraestrutura na Amazônia a um modelo de desenvolvimento 
sustentável orientado pela perspectiva socioterritorial, diante de seus impactos 
socioespaciais? O objetivo geral do estudo consiste em examinar os projetos de 
infraestrutura, destacando seus impactos socioespaciais no território amazônico, visando à 
sua adequada articulação com o modelo de desenvolvimento sustentável pautado na 
perspectiva socioterritorial. A pesquisa adota abordagem exploratória e qualitativa, 
utilizando-se do método dedutivo e das técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. 
Como referencial teórico, utiliza-se Abramovay (2022), que redefine a infraestrutura a partir 
de quatro dimensões interdependentes: natureza, cuidado com as pessoas, uso sustentável da 
biodiversidade e infraestrutura imaterial. Os resultados demonstram que os projetos de 
infraestrutura produzem impactos significativos sobre as comunidades locais e sobre a 
dinâmica territorial amazônica, os quais foram sistematizados, para fins analíticos, nas 
seguintes categorias: a) territoriais; b) demográficos; c) urbanos; e d) socioambientais. 
Verificou-se, ainda, que a abordagem teórica de Abramovay (2022) oferece importantes 
diretrizes para orientar a elaboração e execução dos projetos de infraestrutura no território 
amazônico. Conclui-se que a adoção de um paradigma socioterritorial é indispensável para a 
promoção de um desenvolvimento mais justo, equilibrado e inclusivo na Amazônia. 
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Abstract: This article analyzes infrastructure projects in the Amazon, focusing on 

their socio-spatial impacts, in light of sustainable development and the socio-territorial needs 
of the region. It seeks to answer the following research question: how to articulate 
infrastructure projects in the Amazon with a sustainable development model guided by a 
socio-territorial perspective, considering their socio-spatial impacts? The overall objective of 
the study is to examine infrastructure projects, highlighting their socio-spatial impacts on the 
Amazonian territory, aiming at their adequate articulation with a sustainable development 
model based on a socio-territorial perspective. The research adopts an exploratory and 
qualitative approach, using the deductive method and bibliographic and documentary 
research techniques. As a theoretical framework, Abramovay (2022) is used, who redefines 
infrastructure based on four interdependent dimensions: nature, care for people, sustainable 
use of biodiversity, and intangible infrastructure. The results demonstrate that infrastructure 
projects produce significant impacts on local communities and on the territorial dynamics of 
the Amazon, which were systematized, for analytical purposes, into the following categories: 
a) territorial; b) demographic; c) urban; and d) socio-environmental. It was also found that 
Abramovay’s (2022) theoretical approach offers important guidelines to guide the 
development and execution of infrastructure projects in the Amazonian territory. It is 
concluded that the adoption of a socio-territorial paradigm is indispensable for promoting a 
more just, balanced, and inclusive development in the Amazon. 
Keywords: Infrastructure projects; Socio-spatial impacts; Sustainable development; Socio-
territorial infrastructure; Amazon. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 A Amazônia é um dos ecossistemas mais ricos em biodiversidade do planeta, com 

ampla extensão territorial e fontes abundantes de recursos naturais. Paradoxalmente, também 

é uma das regiões do país mais degradadas ambiental e socialmente, em virtude da exploração 

econômica das matérias-primas e do próprio solo amazônico, situação que ocorre desde o 

período colonial (Fischer, 2014). 

 Desse modo, a região amazônica tem sido historicamente concebida como uma 

eterna fronteira em expansão, isto é, como um espaço ainda não plenamente estruturado 

(Becker, 2005), dinâmico e em constante reconfiguração. Essa concepção impulsionou 

sucessivos ciclos de exploração da região, intensificados sobretudo a partir da década de 

1950, e continua produzindo efeitos no presente, na medida em que a Amazônia se consolida, 

em escala global, como nova fronteira de commodities (Loureiro, 2012; Little, 2013). 

A partir desse período, a região tornou-se alvo de grandes intervenções estatais e de 

políticas desenvolvimentistas implementadas pelo governo brasileiro. Os projetos de 

infraestrutura figuraram como principais vetores dessas políticas, promovendo a integração 

física da Amazônia ao restante do país por meio da construção de extensas rodovias, 
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hidrovias e outros empreendimentos estruturantes, sob o argumento de fomentar o 

desenvolvimento regional. 

Entretanto, em vez de promover desenvolvimento endógeno e melhoria das 

condições de vida da população local, tais projetos, especialmente os de grande porte, 

reproduziram e aprofundaram desigualdades históricas, como o deslocamento compulsório 

de comunidades e a geração de impactos ambientais e socioespaciais significativos. Isso 

porque, em grande medida, foram planejados e executados para atender a interesses 

econômicos externos à região.  

Nesse sentido, o presente artigo analisa os projetos de infraestrutura na Amazônia, 

com especial enfoque nos seus impactos socioespaciais, à luz do paradigma do 

desenvolvimento sustentável e das necessidades socioterritoriais da região. A temática ganha 

relevância diante da histórica tensão entre as demandas por integração econômica da 

Amazônia e a proteção dos direitos das comunidades tradicionais e da sociobiodiversidade 

local. 

Diante desse cenário, busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: como 

articular os projetos de infraestrutura na Amazônia a um modelo de desenvolvimento 

sustentável orientado pela perspectiva socioterritorial, diante de seus impactos 

socioespaciais? 

O objetivo geral do estudo consiste em examinar os projetos de infraestrutura, 

destacando seus impactos socioespaciais no território amazônico, visando à sua articulação 

com o modelo de desenvolvimento sustentável pautado na perspectiva socioterritorial. A 

pesquisa adota uma abordagem exploratória e qualitativa, com base no método dedutivo, 

partindo da premissa geral de que os projetos de infraestrutura produzem impactos 

socioespaciais estruturais no território amazônico para, a partir daí, examinar como esses 

impactos se manifestam em categorias específicas e de que modo podem ser orientados por 

um paradigma socioterritorial.  

Para tanto, utiliza-se a técnica de pesquisa bibliográfica, com consulta a obras 

doutrinárias, artigos científicos e produções acadêmicas nas áreas do Direito, da Geografia e 

das Ciências Sociais, com destaque para os estudos sobre Amazônia, território e 

desenvolvimento sustentável. Complementarmente, emprega-se a pesquisa documental, 

mediante análise de legislação ambiental e normativas de licenciamento. As categorias 

analíticas adotadas para a sistematização dos impactos — territoriais, demográficos, urbanos 

e socioambientais — foram construídas a partir da literatura especializada consultada, com 

vistas a organizar de forma coerente a diversidade de efeitos identificados. 
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O artigo está estruturado em duas seções. Inicialmente, analisa-se o conceito de 

projetos de infraestrutura e os principais impactos socioespaciais decorrentes de sua 

implementação na Amazônia. Em seguida, examina-se a proposta teórica de Abramovay 

(2022), com destaque para as dimensões da infraestrutura voltadas ao desenvolvimento 

sustentável e para a construção de um paradigma socioterritorial compatível com as 

especificidades amazônicas. 

 

2. PROJETOS DE INFRAESTRUTURA E SEUS IMPACTOS 

SOCIOESPACIAIS NA AMAZÔNIA 

 Os projetos de infraestrutura desempenham um importante papel para o avanço de 

fronteiras no território amazônico. Por meio desses projetos estruturantes, foi possível 

integrar e conectar a Amazônia ao restante do país, facilitando, assim, a ocupação do espaço 

por diversos atores sociais. 

 As frentes expansionistas, apoiadas nos grandes projetos de infraestrutura, se 

apropriaram desse espaço, transformando, de modo indelével, a dinâmica social, territorial, 

econômica e ambiental outrora existente. Esse processo, entretanto, não foi isento de tensões 

e conflitos, haja vista que, ao contrário do que era propagado nas décadas anteriores, 

especialmente na década de 1970, a Amazônia não era um território vazio e desocupado 

(Castro et al., 2018). 

 Partindo dessa premissa, o presente tópico pretende analisar os projetos de 

infraestrutura e seus impactos socioespaciais no território em estudo. Inicialmente, aborda-

se a delimitação conceitual a respeito dos projetos de infraestrutura e, em seguida, são 

avaliados os impactos socioespaciais comuns a esses projetos, com destaque para o 

remanejamento populacional. 

 

2.1 Delimitação conceitual: o que são projetos de infraestrutura? 

 A infraestrutura corresponde à estrutura básica que permite o desenvolvimento da 

economia e o desempenho das atividades humanas em diversos segmentos (Rocha; Ribeiro, 

2022). Segundo Lanzana e Lopes (2011, p. 28), as áreas que geralmente compõem a 

infraestrutura de um país são: “transportes (rodoviário, ferroviário, aeroviário e aquaviário), 

energia elétrica, telecomunicações e saneamento. Outras análises também englobam o 

segmento de petróleo e gás”. 
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 Sánchez et al. (2017) destacam que obras e serviços de infraestrutura são necessários 

para a integração econômica e territorial dos países, pois facilitam as transações comerciais 

internas e externas, bem como promovem a qualidade de vida da população. Assim, a rede 

de infraestrutura contribui para o desenvolvimento econômico e social, na medida em que 

tornam acessíveis serviços basilares para o funcionamento de um país, em ambos os aspectos. 

 Nesse sentido, os projetos de infraestrutura constituem instrumentos para 

viabilização e execução de serviços fundamentais para os setores econômicos e sociais, em 

diversas áreas. Em suma, fornecem os serviços essenciais para o funcionamento da sociedade 

e para o crescimento econômico (The Economist Intelligence Unit, 2019). 

 Contudo, Gomes et al. (2023, p. 5) salientam que a definição dos objetivos e dos 

resultados relativos à implementação desses projetos depende de variáveis como “o contexto 

político-institucional, as aspirações de crescimento econômico, as articulações da vida social 

e ecossistêmica e metas sociais e ambientais de cada jurisdição ou território”. 

 Desse modo, diante da multiplicidade de fatores que podem condicionar e influenciar 

a implementação dos projetos de infraestrutura, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

incluiu, entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o ODS nº 9, que propõe 

“construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 

fomentar a inovação” (ONU, 2015). Sob essa diretriz, as infraestruturas devem ser capazes 

de fomentar os três pilares da sustentabilidade – econômico, ambiental e social (The 

Economist Intelligence Unit, 2019). 

 Os investimentos públicos são componentes indispensáveis para a efetivação desses 

projetos, pois demandam volume considerável de recursos (Borça Júnior; Quaresma, 2010). 

A iniciativa privada pode injetar investimentos de forma complementar, porém, atualmente, 

os recursos privados em infraestrutura são superiores aos investimentos públicos no Brasil 

(ABDIB, 2023).  

 Não obstante, tanto os investimentos públicos quanto os privados são relevantes 

para a realização dos projetos de infraestrutura no país, mediante atuação integrada e estável 

desses dois setores (Borça Júnior; Quaresma, 2010). A combinação de esforços destes setores 

é imprescindível para que os projetos de infraestrutura sejam efetivamente executados, tendo 

em vista que se trata de uma atividade complexa, que exige planejamento, estudos técnicos, 

engajamento e financiamento (Silva, 2022). 

 Segundo Sánchez et al. (2017), os projetos de infraestrutura podem ser divididos em 

quatro categorias, definidas de acordo com o seu objetivo. São elas: 1) desenvolvimento 
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econômico: abrange as infraestruturas de transporte, energia, comunicações, abastecimento 

de água potável e saneamento; 2) desenvolvimento social: inclui hospitais, escolas, e, ainda, 

água potável e saneamento, tal como a categoria anterior; 3) proteção do meio ambiente: se 

refere aos parques, reservas naturais e áreas de proteção em geral; e 4) acesso à informação 

e ao conhecimento: envolve redes de televisão a cabo, de educação à distância e de 

fornecimento de internet, dentre outros. 

 No contexto amazônico, foco deste artigo, os projetos de infraestrutura têm como 

principal finalidade viabilizar a execução de grandes projetos, tais como a construção de 

rodovias, portos e usinas hidrelétricas. Assim, prevalecem os empreendimentos de 

desenvolvimento econômico em detrimento dos projetos de desenvolvimento social, 

fundamentais para o bem-estar da população local (Bragança; Morais, 2022). 

 Os referidos projetos de infraestrutura, entretanto, provocaram impactos 

significativos sobre o território e a população locais, conforme delineado a seguir. 

 

2.2 Impactos socioespaciais comuns aos projetos de infraestrutura  

 Os projetos de infraestrutura implantados na Amazônia, especialmente os de grande 

porte, provocaram inúmeros impactos socioespaciais. Para fins analíticos, a presente pesquisa 

sistematizou os referidos impactos a partir das seguintes categorias: a) territoriais, que se 

referem às alterações no espaço geográfico, incluindo o remanejamento de populações locais; 

b) demográficos, relativos aos fluxos migratórios e ao aumento populacional; c) urbanos, 

relacionados ao processo de urbanização desordenada e ao déficit de infraestrutura urbana; 

e d) socioambientais, referentes à degradação do meio ambiente e aos conflitos por recursos.  

 No tocante aos impactos territoriais, cumpre destacar que os projetos de 

infraestrutura, além de constituírem recurso estratégico de gestão, configuram-se também 

como uma política territorial, com efeitos diretos sobre a configuração espacial (Castro, 

2017). Essas obras desempenharam papel decisivo na expansão da fronteira amazônica, 

processo que, para Little (2004), é intrinsecamente territorial, uma vez que implica o choque 

de territorialidades entre os grupos sociais que já habitavam a região e aqueles que migraram 

impulsionados pelas frentes de expansão. Todavia, os principais atingidos pelos efeitos 

negativos dos projetos de desenvolvimento são justamente os povos e comunidades que 

fundamentam a sua forma de vida no território, como indígenas e ribeirinhos (Teixeira; 

Zhouri; Motta, 2021). 
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 Nesse passo, as obras infraestruturais alteraram profundamente o espaço amazônico. 

A abertura de rodovias, como a Belém-Brasília (BR-010), inaugurou uma nova forma de 

ocupação na região, com a formação de assentamentos ao longo dos eixos rodoviários, 

modificando o antigo padrão de povoamento baseado na circulação fluvial (Becker, 2007). 

 Cita-se, ainda, a instalação de usinas hidrelétricas, cujos impactos territoriais se 

estendem não apenas à área inundada, mas também à ampla rede de linhas de transmissão 

necessárias para escoar a energia gerada, com consequências diretas sobre a floresta e os 

modos de vida locais (Silva, 2012).  

 Nesses casos, os remanejamentos populacionais são parte constitutiva dos impactos: 

somente a Usina Hidrelétrica de Belo Monte provocou o deslocamento de cerca de 40 mil 

pessoas durante a fase de instalação (FGV, 2018). Para Martins (1993), a remoção da 

população local é um pressuposto dos grandes projetos, a exemplo dos casos ocorridos com 

os povos indígenas Kreenakarore, em razão da abertura da rodovia Cuiabá-Santarém (BR-

163), e Parakanã, com a abertura da Transamazônica e a instalação da Usina Hidrelétrica de 

Tucuruí.   

 Com relação aos impactos demográficos, Rocha (2013) observa que grandes obras 

como as rodovias, a instalação de usinas hidrelétricas e a expansão das atividades 

agropecuárias e madeireiras, funcionaram como vetores de intensos movimentos migratórios 

e de formação de novas vilas e cidades. 

Entre as décadas de 1970 a 1990, as políticas estatais voltadas ao incentivo à 

interiorização do povoamento continuaram a provocar transformações profundas no 

território amazônico, acelerando o processo de urbanização (Rocha, 2013). Segundo Becker 

(2013, p. 34), nesse período a região apresentou as maiores taxas de crescimento urbano do 

país, razão pela qual foi caracterizada como uma “floresta urbanizada”. 

Tais efeitos estão diretamente relacionados aos impactos urbanos. O processo de 

urbanização nessas áreas ocorreu de forma acelerada e desordenada, pois o fluxo migratório 

era intenso e o Estado não possuía o aparato necessário para atender a essa demanda 

populacional crescente (Castro, 2004).  

Trindade Júnior e Madeira (2016) asseveram que os projetos desenvolvimentistas na 

Amazônia utilizaram as cidades como instrumentos estratégicos de articulação e estruturação 

do território, de modo que são elementos integrantes desses projetos. Fischer (2014, p. 102), 

do mesmo modo, aduz que “historicamente, os núcleos urbanos sempre tiveram papel de 

destaque na dinâmica socioeconômica da Amazônia”. 
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As cidades amazônicas, portanto, se tornaram fundamentais para o projeto de 

expansão e crescimento econômico, pois viabilizaram a reprodução da mão de obra e a 

circulação de mercadorias. Mas, por outro lado, as cidades também absorveram os efeitos 

negativos desse processo, pois, face ao inchaço populacional e à ocupação desordenada do 

espaço urbano, despontou nas cidades uma série de problemas, como o déficit habitacional, 

a falta de saneamento básico e precariedade de serviços públicos básicos, como saúde e 

educação.  

Além dos impactos supracitados, os impactos socioambientais dos grandes projetos 

também foram devastadores, diante do modelo predatório de exploração dos recursos da 

floresta. As obras de infraestrutura promovidas durante o regime militar não foram 

antecedidas por estudos ambientais ou mesmo consulta prévia, gerando intensa degradação 

ambiental e colocando em risco a vida e a cultura dos povos tradicionais da região amazônica 

(Santilli, 2005).  

Ademais, esse período histórico é marcado por inúmeros conflitos agrários, em 

virtude da insegurança jurídica e incerteza quanto à propriedade das terras ocupadas (Fischer, 

2014). Pequenos agricultores e demais assentados, ocupantes de terras devolutas, foram 

despejados e espoliados de seus lotes, os quais passaram ao domínio de investidores privados 

que compraram essas terras através das políticas e incentivos fiscais do governo federal, a 

fim de relegá-las à especulação imobiliária (Schmink; Wood, 2012). 

A ausência de uma atuação articulada entre os entes federativos (União, Estados e 

municípios) agudizou a problemática da ocupação desordenada do espaço, instaurando uma 

“situação fundiária caótica” (Fischer, 2014, p. 61) no território amazônico, que reverbera em 

uma intensa desigualdade socioespacial nas cidades da Amazônia.  

Diante dos extensos impactos dos projetos de infraestrutura e do consequente 

processo de urbanização desordenado das cidades amazônicas, Castro (2004) destaca a 

importância do debate a respeito do direito à cidade, o qual possui estreita relação com a 

questão ambiental.  

Essa reflexão revela-se premente no cenário estudado, especialmente diante da 

precariedade habitacional, problemática que se intensifica na região. Conforme destaca Ponte 

(2022, online): “A Amazônia há duas décadas figura como região brasileira cujos municípios 

aparecem com maior frequência nas posições de maior precariedade habitacional e sobretudo 

de infraestrutura sanitária e urbanística em geral do país”. 
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A persistência desse padrão de precariedade decorre diretamente do modelo de 

desenvolvimento historicamente implementado na Amazônia. Nesse contexto, a 

problemática habitacional tornou-se ainda mais acentuada e complexa com a eclosão das 

políticas desenvolvimentistas. A partir da predominância da lógica capitalista sobre as cidades 

amazônicas, utilizadas como instrumento e motor do crescimento econômico, o espaço 

urbano transformou-se de lugar de cidadania em lugar de negócio, sendo um dos direitos 

mais afetados nesse processo o direito à moradia adequada, diante do risco constante de 

desapropriações e desalojamentos em prol do capital (Pereira, 2019). 

Sob o prisma jurídico-constitucional, o direito à moradia adequada, consagrado no 

art. 6º da Constituição Federal de 1988 como direito social fundamental, impõe ao Estado 

obrigações positivas de proteção que se tornam especialmente exigíveis no contexto dos 

grandes projetos de infraestrutura. O remanejamento populacional compulsório, ao romper 

os vínculos territoriais, sociais e culturais das comunidades atingidas, configura violação não 

apenas ao direito à moradia em seu sentido estrito, mas também ao princípio da dignidade 

da pessoa humana, fundamento da República nos termos do art. 1º, III, da Constituição 

Federal.  

Nesse contexto, o licenciamento ambiental deve ser compreendido não apenas como 

instrumento de controle dos impactos ambientais, mas como mecanismo de garantia de 

direitos fundamentais, exigindo que as condicionantes impostas aos empreendedores sejam 

proporcionais à extensão dos danos causados às comunidades locais e orientadas pela 

perspectiva da moradia digna como vetor de desenvolvimento socioterritorial sustentável. 

 Infere-se que os impactos destacados nesse tópico – territoriais, demográficos, 

urbanos e socioambientais – se articulam entre si e, em alguns casos, sobrepõem-se. No 

entanto, apesar da magnitude e extensão de seus efeitos, não são plenamente incorporados 

pelo processo de licenciamento ambiental nem pelos instrumentos de avaliação de impactos 

ambientais (Doria; Moretto; Bohlman, 2023)3.  

 Dentre esses múltiplos efeitos, merece destaque o remanejamento populacional, que 

enseja a retirada das pessoas de seus territórios de origem e a consequente ruptura de seus 

modos de vida. Tais processos configuram violação sistemática ao direito fundamental à 

moradia digna, compreendido não apenas como abrigo, mas como instrumento para a 

dignidade humana. 

 
3 Os autores explicam que os instrumentos de política ambiental avaliam os impactos decorrentes dos grandes 
projetos de infraestrutura de forma fragmentada e individualizada, mas, para a compreensão adequada da 
extensão desses impactos, é necessária uma abordagem integradora que considere a interrelação entre eles e as 
possibilidades de sua prevenção e mitigação (Doria; Moretto; Bohlman, 2023). 
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 Inobstante à gravidade e, muitas vezes, irreversibilidade desses danos, os impactos 

sociais decorrentes desses empreendimentos são frequentemente tratados pelos 

empreendedores como efeitos colaterais administráveis, passíveis de reparação por meio de 

medidas mitigadoras ou compensatórias (Teixeira; Zhouri; Motta, 2021). 

 Diante disso, torna-se necessário repensar os próprios fundamentos que 

historicamente orientaram os projetos de infraestrutura na Amazônia. Nesse contexto, a 

proposta teórica de Abramovay (2022) oferece importantes diretrizes para a construção de 

um paradigma de infraestrutura comprometido com a sustentabilidade, a sociobiodiversidade 

e as especificidades territoriais amazônicas. 

 

3. UMA NOVA PROPOSTA PARA A AMAZÔNIA: AS DIMENSÕES DA 

INFRAESTRUTURA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 Primeiramente, é válido destacar que a relação entre infraestrutura e desenvolvimento 

é relevante e atual. Segundo Gomes et al. (2023), a infraestrutura está situada no centro das 

discussões acerca do desenvolvimento, sendo imperativa a conciliação entre essas categorias 

para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o já 

citado ODS nº 9 (ONU, 2015). 

Os impactos sistematizados na seção anterior — territoriais, demográficos, urbanos e 

socioambientais — evidenciam que o modelo tradicional de infraestrutura adotado na 

Amazônia se mostrou incapaz de conciliar crescimento econômico e proteção dos direitos 

das comunidades locais.  

 A contribuição de Abramovay (2022) nesse debate é de suma importância, 

notadamente porque se aplica ao contexto amazônico. Por meio de sua obra “Infraestrutura 

para o desenvolvimento sustentável da Amazônia”, o autor instiga uma importante reflexão 

a respeito do papel da floresta como infraestrutura fundamental para o desenvolvimento 

sustentável na região. Para tanto, defende a superação da visão tradicional da infraestrutura 

como instrumento para o crescimento econômico predatório, citando como exemplo os 

megaprojetos, propondo uma mudança paradigmática na qual a natureza passa a ser base da 

infraestrutura, tornando-se oportunidade e não obstáculo para o crescimento econômico.  

 Esse modelo inovador é centrado no uso racional dos recursos naturais e 

fundamentado no conhecimento da natureza, que tem enorme potencial para gerar emprego 

e renda. Contudo, esse potencial ainda é pouco aproveitado, haja vista que predomina a lógica 

convencional de crescimento econômico por meio de megaprojetos, que geram impactos 
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destrutivos ao meio ambiente e à população do entorno (Abramovay, 2022), o que, em última 

análise, reflete a percepção perene da Amazônia como zona de fronteira em expansão.  

 Não basta que o desenvolvimento econômico na região deixe de ser predatório e 

devastador para o meio ambiente natural. Além disso, urge que seja benéfico para a região e 

para a população local, ou seja, é necessário que reduza as desigualdades sociais e que 

promova a sustentabilidade, preservando a floresta amazônica. Trata-se de conectar a 

natureza ao processo de desenvolvimento, inserindo, nesse contexto, a realidade local e as 

especificidades do território (Abramovay, 2022).   

 Nesse passo, Gomes et al. (2023, p. 6) concebem o termo “infraestrutura 

socioterritorial” para designar as infraestruturas capazes de promover o desenvolvimento 

regional e sustentável, levando em consideração as especificidades territoriais da Amazônia 

e a ampla participação da população na formulação e execução de projetos e políticas de 

infraestrutura. Esse conceito converge com a proposta de Abramovay (2022), pois enseja 

uma nova forma de pensar as infraestruturas, articulando-as ao paradigma do 

desenvolvimento sustentável. 

 O novo modelo formulado por Abramovay (2022) é baseado em quatro dimensões: 

a primeira dimensão compreende a natureza como infraestrutura; a segunda considera o 

cuidado com as pessoas como infraestrutura; a terceira faz referência aos equipamentos de 

infraestrutura necessários para a vida humana e para o uso sustentável da 

sociobiodiversidade, como saúde, educação, mobilidade e saneamento, bem como os 

equipamentos que aperfeiçoam tudo o que se vende e se consome; e a quarta dimensão 

consiste em uma infraestrutura imaterial relativa às instituições e organizações sociais que 

fomentam a formalização de negócios e a participação efetiva dos indivíduos em associações 

e cooperativas.  

 Dentre as dimensões supracitadas, a segunda e a terceira se relacionam diretamente 

com o objeto do presente artigo. A segunda dimensão, que trata o cuidado com as pessoas 

como infraestrutura, ressalta a necessidade de investimentos em infraestruturas capazes de 

gerar maior qualidade de vida às pessoas que vivem no território amazônico, nas áreas urbana 

e rural. Em especial, o autor destaca os investimentos em saúde e educação, que 

proporcionam efeitos duradouros (Abramovay, 2022).  

 A terceira dimensão trata da disponibilidade de serviços e equipamentos de 

infraestrutura que promovam o uso sustentável da sociobiodiversidade florestal, cuja 

principal característica é a sua utilidade tanto para o crescimento econômico quanto para as 
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pessoas. Cita-se, como exemplos, energia elétrica, internet de qualidade e saneamento, além 

dos serviços de saúde e educação mencionados anteriormente. 

 À luz dessas diretrizes, a infraestrutura passa a ser redefinida sob a perspectiva do 

território amazônico e das pessoas que o integram, buscando, assim, melhorar a qualidade 

de vida da população e preservar a sociobiodiversidade da região (Gomes et al., 2023). É o 

que Soriano et al. (2022, p. 14) definem como “infraestrutura inclusiva”, isto é, uma 

infraestrutura que considera as necessidades da população, notadamente os grupos sociais 

marginalizados, fomenta a sua participação plena na sociedade e proporciona bem-estar 

coletivo.    

 Não se pode olvidar que a infraestrutura é um pilar fundamental do desenvolvimento 

(Soriano et al., 2022) e, cada vez mais, é imprescindível a articulação e atuação integrada entre 

o Estado, a sociedade, a iniciativa privada, organizações sociais, dentre outros atores, para 

promover a infraestrutura da sustentabilidade na região amazônica (Abramovay, 2022). 

 Sob essa perspectiva, a infraestrutura deixa de ser concebida apenas como 

instrumento para a expansão econômica e passa a ser compreendida como fomento à 

sustentabilidade, à inclusão social e à valorização das territorialidades amazônicas, 

transformando os projetos de infraestrutura em catalisadores de desenvolvimento social e 

sustentável, e não em vetores de exploração predatória (Abramovay, 2022).  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente artigo teve como objetivo central examinar os projetos de infraestrutura, 

destacando seus impactos socioespaciais no território amazônico, visando à sua adequada 

articulação com o modelo de desenvolvimento sustentável pautado na perspectiva 

socioterritorial. 

 O estudo constatou que os projetos de infraestrutura desenvolvidos na Amazônia, 

ao mesmo tempo em que viabilizaram a integração territorial, produziram profundos 

impactos socioespaciais, intensificando processos de remanejamento populacional. Para fins 

analíticos, a pesquisa sistematizou a análise desses impactos a partir de quatro categorias, a 

saber: a) territoriais; b) demográficos; c) urbanos; e d) socioambientais, demonstrando que 

os projetos em questão afetam não apenas o meio ambiente físico, mas também outros 

aspectos que compõem o território. 

 Dentre os impactos analisados, destacou-se o remanejamento populacional, pois a 

remoção da população local para a instalação dos projetos de infraestrutura, especialmente 
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os megaprojetos, é um dos efeitos mais devastadores causados pelos projetos de 

desenvolvimento e, concomitantemente, é frequentemente negligenciado nos processos de 

avaliação dos impactos dos referidos projetos. 

 Diante desse cenário, a pesquisa apresentou a proposta inovadora de infraestrutura 

como fomento para o desenvolvimento sustentável na Amazônia, baseada na obra de 

Abramovay (2022). Como salientado, o autor fornece parâmetros relevantes que devem 

orientar a concepção e execução dos projetos de infraestrutura na Amazônia, especialmente 

aqueles que implicam o remanejamento populacional. Esses parâmetros são as quatro 

dimensões que redefinem a noção tradicional de infraestrutura, a saber: natureza como 

infraestrutura; cuidado com as pessoas; equipamentos de infraestrutura necessários para a 

vida humana e para o uso sustentável da sociobiodiversidade; e infraestrutura imaterial.   

 Nesse contexto, a proposta teórica de Abramovay (2022) oferece importantes 

diretrizes para a redefinição da infraestrutura a partir de uma perspectiva voltada à 

sustentabilidade, à valorização da sociobiodiversidade e à melhoria das condições de vida da 

população amazônida. Ao compreender a natureza, o cuidado com as pessoas, os serviços 

essenciais e as instituições sociais como dimensões interdependentes da infraestrutura, o 

autor propõe a superação da lógica tradicional dos megaprojetos orientados exclusivamente 

pelo crescimento econômico. 

 A partir dessa nova leitura, a infraestrutura passa a ser compreendida como elemento 

essencial para a promoção da sustentabilidade e do desenvolvimento regional, com foco na 

melhoria da qualidade de vida da população local e na preservação da natureza. Portanto, a 

adoção de um paradigma socioterritorial revela-se indispensável para que os projetos de 

infraestrutura deixem de reproduzir desigualdades históricas e passem a promover um 

modelo de desenvolvimento mais justo, equilibrado, inclusivo e compatível com as 

especificidades da Amazônia. 
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